
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA GERAL – SEG

Processo n.: @REP 18/00535586
Assunto: Representação  acerca  de  supostas  irregularidades  na  prestação  de  contas  dos Contratos  de
Gestão ns. 10.235/2013 e 10.037/2014 celebrados entre o município de Biguaçu e a entidade Instituto de
Saúde e Educação Vida — ISEV
Interessados: Leandro Adriano de Barros, Sandro José Neis, Danúbya Lara da Costa Leiroza, Juarez
Ramos dos Santos e Carolina Momm
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Biguaçu
Unidade Técnica: DGE
Decisão n.: 1031/2019

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 
da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Considerar improcedente a Representação, ante a não confirmação da irregularidade apontada
pelo Representante em razão da documentação apresentada a este Tribunal. 

2. Recomendar à Prefeitura Municipal de Biguaçu que promova efetiva e transparente fiscalização
da execução dos contratos de gestão com Organizações Sociais (OS’s), com a devida documentação e
ampla divulgação, de modo a facilitar aos órgãos de controle e à sociedade o acompanhamento quanto à
regularidade dos atos e dos serviços prestados pelas contratadas, realizando, se for o caso, aprimoramento
dos sistemas de controle interno e de demonstração dessa fiscalização.

3. Recomendar à Diretoria Geral de Controle Externo deste Tribunal que promova levantamento
de eventuais contratos de gestão em vigor no Município de Biguaçu e examine a viabilidade, necessidade e
oportunidade de realizar auditoria sobre a execução dos contratos, notadamente em relação à eficácia e
efetividade da fiscalização exercida pelo Município.

4. Dar ciência desta Decisão aos Srs. José Castelo Deschamps, Ramon Wollinger, Leandro Adriano
de Barros e Juarez Ramos dos Santos, representante do Instituto de Saúde Educação Vida – ISEV, ao
responsável pelo órgão central do sistema de controle interno do Município de Biguaçu, à Diretoria Geral
de Controle Externo e ao Ministério Público do Estado. 

5. Determinar o arquivamento dos autos. 
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